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SIMULADO – 46/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Julgue os itens 1 a 3, a respeito do regime 

jurídico dos servidores públicos, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, da Lei de 

Improbidade Administrativa e da garantia 

empregatícia de servidores efetivos e 

vitalícios. 

1. A despeito do caráter compulsório da 

aposentadoria aos setenta anos de 

idade, o detentor de cargo público 

vitalício poderá exercê-lo até os oitenta 

anos de idade.  

 

2. Situação hipotética: José, servidor 

nomeado para cargo efetivo, passou 

pelo estágio probatório com nota dez na 

avaliação de desempenho do cargo, 

adquirindo a estabilidade no serviço 

público. Assertiva: Nessa situação, a 

despeito da excelência do seu 

desempenho, José poderá ser exonerado 

do serviço público seis meses após a 

conclusão do seu estágio probatório, 

caso apresente queda na produtividade 

por dois meses seguidos.  

 

3. No caso de acumulação ilegal de cargos 

públicos, o servidor será notificado para 

apresentar opção e, se ele permanecer 

omisso, será instaurado procedimento 

administrativo disciplinar sumário 

conduzido por comissão composta por 

dois servidores estáveis. 

A respeito do direito administrativo, dos 

atos administrativos e dos agentes públicos 

e seu regime, julgue os itens 4 a 6. 

4. Após ser empossado, o servidor que não 

entrar em exercício no prazo legal será 

exonerado. 

 

5. É obrigatória a aprovação prévia em 

concurso para provimento de quaisquer 

cargos ou empregos na administração 

direta ou indireta, ressalvadas as 

nomeações para cargos em confiança, 

declarados em lei como de livre 

nomeação e exoneração. 

 

6. São formas de provimento de cargo 

público: nomeação, promoção, 

readaptação, reversão, 

aproveitamento, reintegração e 

recondução. 

Acerca do direito administrativo, dos atos 

administrativos e dos agentes públicos, 

julgue os itens 7 a 11. 

7. Entre os objetos do direito 

administrativo, ramo do direito público, 

está a atividade jurídica não 

contenciosa. 

 

8. Em razão do princípio da tipicidade, é 

vedado à administração celebrar 

contratos inominados. 

 

9. A finalidade que um ato administrativo 

deve alcançar é determinada pela lei, 

inexistindo, nesse aspecto, liberdade de 

opção para a autoridade administrativa. 

 

10. Em que pese ocuparem cargos eletivos, 

as pessoas físicas que compõem o Poder 

Legislativo são consideradas agentes 

públicos. 

 

11. Os empregados das empresas públicas 

submetem-se ao regime celetista e, por 

isso, estão fora do rol de agentes 

públicos. 

A respeito dos poderes administrativos, de 

licitações e contratos e do processo 

administrativo, julgue o item subsequente. 

12. Por ser vinculado, o poder disciplinar da 

administração determina que seja 

aplicada pena de demissão ao servidor 

que praticar falta grave. 
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Acerca das regras aplicáveis aos servidores 

públicos do Poder Judiciário, e considerando 

o que dispõe a Lei n.º 8.112/1990 e a Lei n.º 

11.416/2006, julgue os itens 13 a 15. 

13. A legislação que dispõe sobre o regime 

estatutário prevê a possibilidade de o 

servidor público, em determinadas 

hipóteses, pedir remoção para outra 

localidade, independentemente do 

interesse da administração pública. 

 

14. Provimento é o ato emanado da pessoa 

física designada para ocupar um cargo 

público, por meio do qual ela inicia o 

exercício da função a que fora nomeada. 

 

15. As funções comissionadas de natureza 

gerencial dos órgãos do Poder Judiciário 

da União são destinadas exclusivamente 

a servidores efetivos com formação 

superior. 

Acerca do acesso à informação, dos 

servidores públicos e do processo 

administrativo no âmbito federal, julgue o 

item que se segue. 

16. Se sofrer um acidente que o leve à 

incapacidade física, o servidor público 

federal poderá ser readaptado em cargo 

de atribuições e responsabilidades 

compatíveis com as suas limitações, 

ficando em disponibilidade até a 

vacância do cargo adequado. 

Paulo foi aprovado em concurso para 

analista, que exigia nível superior. Nomeado 

e empossado, Paulo passou a desempenhar 

suas funções com aparência de legalidade. 

Posteriormente, constatou-se que Paulo 

jamais havia colado grau em instituição de 

ensino superior, detendo, como titulação 

máxima, o ensino médio. 

Considerando essa situação hipotética, 

julgue o item seguinte. 

 

17. Evidenciada a ausência de um dos 

requisitos para a investidura, Paulo deve 

ser demitido do cargo público em que 

fora empossado. 

Considerando que tenha sido apurada a 

prática, em tese, de ato ilícito por Marcos, 

contra quem foi ajuizada ação penal e 

aberto procedimento administrativo 

disciplinar, julgue os itens 18 e19. 

18. Mesmo absolvido no processo 

administrativo disciplinar, a 

superveniente condenação de Marcos no 

processo criminal acarretará a perda de 

seu cargo público, independentemente 

da natureza da infração. 

 

19. A sentença penal absolutória que 

conclui que o fato imputado a Marcos 

não configura crime repercutirá, 

necessariamente, no processo 

administrativo disciplinar contra ele 

instaurado para, igualmente, absolvê-

lo. 

No que se refere aos princípios e conceitos 

da administração pública e aos servidores 

públicos, julgue os itens 20 e 21. 

20. A vedação ao acúmulo remunerado de 

cargos, empregos ou funções públicas 

não se estende aos empregados das 

sociedades de economia mista. 

 

21. O prazo de validade de concurso público 

é de até dois anos, podendo ele ser 

prorrogado enquanto houver candidatos 

aprovados no cadastro de reserva. 

De acordo com o Decreto n.º 1.171/1994 

(Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal) e 

com a Lei Federal n.º 8.112/1990 (Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 

União), julgue os itens 22 e 23. 



 

www.acasadosimulado.com.br 

5       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 46/360 

22. De acordo com a Lei Federal n.º 

8.112/1990, vencimento e remuneração 

consistem na retribuição pecuniária 

pelo exercício do cargo. 

 

23. As formas de provimento de cargo 

público incluem a ascensão e a 

transferência. 

Com referência às disposições do regime 

jurídico dos servidores públicos civis da 

União (Lei n.º 8.112/1990), julgue os itens 24 

e 25. 

24. Servidor público aposentado poderá ter 

a sua aposentadoria cassada em função 

de condenação por infração vinculada 

ao cargo público anteriormente 

ocupado. 

 

25. Considere que determinado servidor 

público tenha sido investido em novo 

cargo, compatível com as suas 

limitações decorrentes de acidente de 

trânsito. Nessa situação, é correto 

afirmar que o referido servidor está em 

provimento originário. 

Acerca de regras e deveres profissionais que 

orientam a atividade do servidor público, 

julgue os itens 26 a 28. 

26. A ausência injustificada do servidor ao 

seu local de trabalho não constitui fator 

de desmoralização do serviço público. 

 

27. O servidor deve sempre optar pela 

conduta legal, mesmo que o resultado 

seja injusto ou desonesto. 

 

28. A remuneração do servidor público é 

custeada pelos tributos pagos por todos, 

exceto aqueles pagos por ele próprio. 

De acordo com o Decreto n.º 1.171/1994 e 

suas alterações, julgue os itens 29 e 30, 

relativos à ética na administração pública. 

29. A Comissão de Ética somente pode 

aplicar a pena de censura ao servidor 

faltoso. 

 

30. Permite-se que o servidor deixe de 

utilizar avanços tecnológicos disponíveis 

para atendimento a seu ofício. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 C 

04 C 

05 E 

06 C 

07 C 

08 E 

09 C 

10 C 

11 E 

12 E 

13 C 

14 E 

15 E 

16 C 

17 E 

18 E 

19 E 

20 E 

21 E 

22 E 

23 E 

24 C 

25 E 

26 E 

27 E 

28 E 

29 C 

30 E 
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